
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 819508 - MG (2023/0140353-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VANDIR CASSIANO DA CRUZ SOBRINHO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO SOUTO JUNIOR - MG138353
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES FIXADAS PARA O 
RESGATE DE PENA EM REGIME ABERTO/PRISÃO DOMICILIAR. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. OITIVA PRÉVIA DO APENADO. 
PRESCINDÍVEL. REGRESSÃO PER SALTUM. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I – Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II – No caso concreto, diante do descumprimento reiterado das condições 
fixadas ao cumprimento de pena do agravante, em regime aberto/prisão domiciliar, 
o que inclusive constitui falta disciplinar, foi determinada a regressão cautelar do 
apenado ao regime fechado.

III – No que concerne à regressão cautelar de regime, forçoso concluir-se 
que este Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que, quando for 
praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do regime 
prisional, inclusive sem a oitiva prévia do condenado, que somente é exigida na 
regressão definitiva ao regime mais severo. Precedentes.

IV – No mais, vale mencionar que tal fato (falta grave), por si só, quando 
praticado no curso da execução da pena, autoriza a regressão de regime prisional 
(em relação ao que anteriormente se encontrava), inclusive, para qualquer dos 
regimes, sem que configure qualquer desproporcionalidade, mesmo que em típica 
regressão per saltum. Precedentes.

V – No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES FIXADAS 
PARA O RESGATE DE PENA EM REGIME 
ABERTO/PRISÃO DOMICILIAR. REGRESSÃO 
CAUTELAR DE REGIME. OITIVA PRÉVIA DO 
APENADO. PRESCINDÍVEL. REGRESSÃO PER 
SALTUM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I – Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II – No caso concreto, diante do descumprimento 
reiterado das condições fixadas ao cumprimento de pena do 
agravante, em regime aberto/prisão domiciliar, o que 
inclusive constitui falta disciplinar, foi determinada a 
regressão cautelar do apenado ao regime fechado.

III – No que concerne à regressão cautelar de regime, 
forçoso concluir-se que este Superior Tribunal de Justiça já 
firmou o entendimento de que, quando for praticada a falta 
grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do 
regime prisional, inclusive sem a oitiva prévia do 
condenado, que somente é exigida na regressão definitiva ao 
regime mais severo. Precedentes.

IV – No mais, vale mencionar que tal fato (falta grave), 
por si só, quando praticado no curso da execução da pena, 
autoriza a regressão de regime prisional (em relação ao que 
anteriormente se encontrava), inclusive, para qualquer dos 
regimes, sem que configure qualquer desproporcionalidade, 
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mesmo que em típica regressão per saltum. Precedentes.
V – No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 

desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDIR CASSIANO DA 

CRUZ SOBRINHO, em face de decisão proferida, às fls. 92-96, que denegou o habeas 

corpus.

Consta dos autos que, ante a prática de falta grave, o Juízo das Execuções 

determinou a regressão cautelar de regime em desfavor do agravante (do regime aberto 

para o regime fechado).

No presente recurso, o agravante reitera argumentos de mérito lançados na 

inicial e sustenta que "no dia 12 de janeiro de 2023 - seq. 149.1 (decisão em anexo), o 

juiz singular recebeu o incidente e regrediu cautelarmente o paciente, sem qualquer 

fundamentação idônea e sem oitiva prévia em audiência de justificação, para o regime 

fechado, determinando assim a expedição do mandado de prisão em seu desfavor (...)" 

(fl. 106, grifei).

Aduz "ausência de razoabilidade e proporcionalidade na regressão per 

saltum, sem a devida fundamentação" (fls. 1009).

Explica que "Sequer há nos autos e na própria decisão coatora noticiais de 

que após o deferimento do regime aberto o paciente teria cometido qualquer falta grave 

ou tentado ser evadir para qualquer lugar. Nem mesmo a peça do RMPMG que requereu 

o incidente narrou a suposta conduta" (fl. 110).

Pondera que "o lapso temporal para o término da pena total do paciente dará 

se no dia 16/10/2023 e, mesmo considerando a somatória das penas de reclusão e 

detenção em regime aberto no dia 17/10/2023 o paciente nada deverá à justiça, ocorrerá 

então o a extinção da punibilidade por cumprimento da pena" (fl. 111).

Alega que "tão somente na suposta falta grave de que o paciente teria 

descumprido medidas impostas, in casu, por si só, não sugere risco de fuga, ADEMAIS, 

COMO JÁ EXPOSTO ALHURES, O PACIENTE SEMPRE COMPARECEU PARA 

JUSTIFICAR SUAS ATIVIDADE NO FÓRUM ONDE CUMPRE PENA, ASSIM, COMO 

TAMBÉM COMPARECEU NO MESMO DIA EM QUE O MANDADO DE PRISÃO FOI 
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EXPEDIDO CONTRA ELE (DIA 03/03/2023)" (fl. 113).

Afirma que "Os documentos em anexo comprovam que o paciente exerce 

atividade lícita e tem endereço fixo na cidade de Conceição das Alagoas/MG, local do 

cumprimento da reprimenda, e não é só, como mencionado alhures o paciente mesmo 

sabendo que a douta autoridade coatora teria, no mês de janeiro, decretado a regressão 

cautelar e determinado sua prisão, ainda compareceu no mês de março para assinar 

perante o Cartório da VEC da Comarca de origem, isto por si só comprava que o 

paciente não tem o interesse de fugir. Até porque, também como referido acima, ao 

paciente restam apenas 05 meses e 18 dias para cumprir a totalidade da pena" (fl. 116).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

No caso concreto, diante do descumprimento reiterado das condições fixadas 

ao cumprimento de pena do agravante, em regime aberto/prisão domiciliar, o que 

inclusive constitui falta disciplinar, foi determinada a regressão cautelar do apenado ao 

regime fechado. Aqui, trecho da decisão do Juiz da Execução (fls. 28-29):

 
"Diante da informação de que o sentenciado vem 

descumprindo reiteradamente as condições impostas ao regime 
aberto/prisão domiciliar, notadamente a de se recolher à habitação no 
período noturno e de não frequentar bares e estabelecimentos similares.

Assim, diante do descumprimento das condições impostas ao 
reeducando, o que constitui falta grave (art. 50, inciso V, da LEP), a 
regressão cautelar é medida que se impõe.
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De se ressaltar que é possível a regressão cautelar do regime 
prisional sem a oitiva prévia do sentenciado, essa que somente é 
exigida quando se proferir uma regressão final, definitiva (...).

Ante o exposto, determino a regressão cautelar do 
sentenciado para o fechado.

Expeça-se mandado de prisão com prazo de validade até 
12/01/2026, remetendo-o para cumprimento" (grifei).

 

De acordo com o art. 50, V, da Lei de Execuções Penais, o descumprimento 

das condições fixadas em regime aberto, mesmo se em gozo de uma prisão domiciliar ou 

em exercício legítimo do trabalho externo, constitui infração disciplinar de natureza 

grave. Corroborando:

 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES FIXADAS NO 
REGIME ABERTO. (...)

II - De acordo com o art. 50, V, da Lei de Execuções Penais, 
o descumprimento das condições fixadas em regime aberto, mesmo em 
gozo de prisão domiciliar, constitui infração disciplinar de natureza 
grave. Nesse sentido: "(...) consolidou-se nesta Superior Corte de 
Justiça entendimento no sentido de que o não cumprimento das 
condições impostas por ocasião do deferimento da prisão 
domiciliar/regime aberto ao sentenciado caracteriza falta grave(...)" 
(AgRg no HC n. 508.808/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 30/8/2019).

(...)
Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 720.222/GO, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado do TJDFT, DJe de 
9/5/2022, grifei).

 

Desta feita, até mesmo no que concerne à regressão cautelar de regime, 

forçoso concluir-se que não há constrangimento ilegal a ser coartado na presente via, 

tendo em vista que este Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que, 

quando for praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do 

regime prisional, inclusive sem a oitiva prévia do condenado, que somente é exigida na 

regressão definitiva ao regime mais severo. A propósito:

 
"Evidenciando-se a prática de falta grave, consistente no 

descumprimento das condições imposta ao regime aberto, na 
modalidade prisão albergue domiciliar, é cabível a regressão cautelar 
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do regime prisional pelo Juiz das execuções, sem a exigência da oitiva 
prévia do sentenciado, necessária apenas para a regressão definitiva ao 
regime mais severo. [...] (AgRg no HC n.º 438.243/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 
13/08/2019)" (AgRg no HC 806.034/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023, grifei).

 
"Referida audiência é dispensada tão somente quando se 

trata de regressão temporária de regime, visto que "[a] jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça é sólida em reconhecer a legalidade 
da regressão cautelar de regime prisional sem a audiência do apenado, 
sendo este procedimento exigido somente quando da regressão 
definitiva" (AgRg no HC n. 736.226/SC, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15/8/2022). Precedentes também do 
Supremo Tribunal Federal. (...) Na hipótese, não foi determinada a 
regressão definitiva, mas sim cautelar do sentenciado, o que, segundo o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não ofende o teor do 
Enunciado Sumular n. 533, porquanto foi determinada a instauração do 
respectivo procedimento administrativo disciplinar antes que se 
proceda à regressão definitiva" (AgRg no RHC n. 174.712/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 9/3/2023, grifei).

 

No mais, vale mencionar que tal fato (falta grave), por si só, quando praticado 

no curso da execução da pena, autoriza a regressão de regime prisional (em relação ao 

que anteriormente se encontrava), inclusive, para qualquer dos regimes, sem que 

configure qualquer desproporcionalidade, mesmo que em típica regressão per saltum.

Tudo em consonância com o art. 118, caput e I, da Lei de Execução Penal:

 
"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará 

sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos 
regimes mais rigorosos, quando o condenado: I - praticar fato definido 
como crime doloso ou falta grave;"

 
 

Com efeito:

 
"Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 

que, quando praticada falta grave, é cabível a regressão cautelar do 
regime prisional, inclusive sem a oitiva prévia do executando, que 
somente é exigida na regressão definitiva. Precedentes. In casu, a 
regressão cautelar de regime restou imposta independentemente da 
oitiva prévia do apenado, nos termos da jurisprudência consolidada 
nesta. No mais, como bem salientado no v. acórdão impugnado, tal fato 
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(falta grave), por si só, quando praticado no curso da execução da 
pena, autoriza a regressão de regime prisional (em relação ao que 
anteriormente se encontrava), inclusive, para qualquer dos regimes, 
mesmo que em típica regressão per saltum. Com efeito, "A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem adotando a 
orientação de que O art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal, 
estabelece que o apenado ficará sujeito à transferência para qualquer 
dos regimes mais gravosos quando praticar fato definido como crime 
doloso ou falta grave, não havendo que se observar a forma progressiva 
estabelecida no art. 112 do normativo em referência (AgRg no REsp 
1575529/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016)" (AgRg no REsp n. 
1.672.666/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 26/3/2018, 
grifei)" (HC n. 720.222/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Des. Convocado do TJDFT, DJe de 9/5/2022, grifei).

 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 819.508 / MG
Número Registro: 2023/0140353-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00618251220188130701 06583871920238130000 10000230658387000 618251220188130701
6583871920238130000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ ANTONIO SOUTO JUNIOR
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO SOUTO JUNIOR - MG138353
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : VANDIR CASSIANO DA CRUZ SOBRINHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDIR CASSIANO DA CRUZ SOBRINHO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO SOUTO JUNIOR - MG138353
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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